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ANÁLISE 
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Justo impedimento - 
Uma questão de justiça 

 

PAULA FRANCO 
Bastonário da Ordem dos 
Contabilistas Certificados 

comunicacao@occ.pt  

D (nitri nariamente e noutras profis- 
sões. como por exempl ) a de advo-
gado, o conceito dc "justo impedi-
mento" abarca as si 1 ilações em que 
a omissão 011 () l't:lardamento da 
parte se haja devido a motivos jus-
1 i ficadxi uu desculpáveis que não 
envolvam culpa ou negligência sé-
ria. O que releva para a verificação 
do "justo impedimento", mais do 
que a cabal demonstração da ocor-
rência de um evento totalmente im-
previsível e absolutamente impedi-
tivo da prática do ato, é a inexistên-
cia de culpa da parte, seu represen-
tante ou mandatário na ultrapassa-
gem do prazo estabelecido. 

O efeito do "justo impedimen-
to" não é nem o de impedir o início 
(li) curso de prazo nem ode inter- 
n ,mper al onandOelli curso, 

inomentoeniqueocorreo facto 
jue se deva considerar justo impe-

dimento, inutilizando o tempo já de-
corrido, mas tão-sc imente o de sus-
pender o termo dc uni prazo, dele-
rindo-o para o dia imediato àquele,  

que tenha sido o último de duração 
do impedimento. 

O "justo impediinento" é conce-
dido às partes, a título excecional, 
quando razões estranhas e impre-
visíveis ocorram, de forma que se re-
vele adequada e equitat a conces-
são de 11111 prazo suplementar para 
a pratica do ato. 

Presentemente, quando o ecin-
t abi lista cedi ficado se via em situa-
ção, como por exemple), falecimen-
to de parente ou afim na linha reta 
ou no 2P grau da linha colateral,   de 
cônjuge ou pessoa cutuquem viva I 
em condições análogas; em cas<>.de 
doença grave e súbita ou in terna 
mento que impossibilite em aliso -
luto o profissional de exercer a sua 
profissão; ou em caso de parto, es-
tando, consequentemente, impos-
sibi I i lado, p( Ir claro motivo de força 
maior devidamente justificado, o 
mesmo tem, ainda assim, de cum-
prir com as obrigações declara i 
dos contribuintes para os quais o 
mesmo presta assuas funções, não  

se operando, em momento algum, 
a  su,:pcnsão cio prazo para entrega 
da declaração. Esta situação põe. 
inacei l i' el e i l lj usti ficada mente. os 
eonlabilist as ced ifIcadoSillima po-
sição &grande illsegardaça pessoal 
e profissional. 

Ciente deste intolerável cenário, 
ao longo do presente ano, a Ordem 
dos Contabilistas Certificados  
(OCC) muito pugnt,u, junto do po-
derpolítico, pelacriaçáoe regulamen-
ação (le um regimede proteçá( > para 

os próft%ionaisque ei icontrem im-
possibilitados dc cumprir com as 
( )1)rigações declarai ivas dos contri-
buiniesqueconstaindoseticadastro 

1Zegime doJust( lupe( limento. 
O trabalho que temos vindo a 

desenvolver cora a dar resultados. 
Com a proposta de lei )içamen- 
to do Estado para 2019. vemos o as-
sumir de um compromisso político 
por parte do Governo, o compromis-
so de regulamentar tão importante 
regime para nina classe profissional 
que hoje já é composta por 72 mil pn  

fissionaiS, altamente qualificados e 
competentes no exercido das suas 
funções,masque,comoqualquerou-
tm profissional, necessitam de ter um 
regime legal que os proteja cru i ttta-
ç.t:')es qtlejustifieadameftte°impossi-
bilitem de exercer as suas liinções. 

Temos assim um compromisso, 
ruas ainda um longo percurso até al-
e atiçarmos a restelarllentaçãoecon-
satraçãu legal do regi me pretendido. 
A OCC. em defesa e representação 
dos seus membros, compromete-se 
a alocar todos os seus esforços junto 
da Secretaria de Estado dos Assun-
tos Fiscais e demais poder político 
para que o regime (1(1 lu isto impedi-
mento" seja devida mera le regulado 
de forma a prol <ger os pn lt issionais 
em moinemos de dificuldade. Por-
que. o "justo impediráento" é, em 
substância tuna Meddasocial deele-
mentar justiça pelo qual lutaremos 
até à exalistão.et 

Artigo em conformidade com 
o novo Acordo Ortográfico 

C) "justo 
impedimento" 

é, em 
substância, 

uma medida 
social de 

elementar 
justiça. 


